
Itatiba, 21 de fevereiro de 2011.

MENSAGEM  Nº 10/2011

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Com a presente Mensagem encaminho a V. Exª, para a devida apreciação desse egrégio Legislativo, o incluso Projeto de Lei que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder subvenção a Corporação Musical Santa Cecília, na forma e condições que especifica”.
A Corporação Musical Santa Cecília é responsável pela formação continuada de músicos em nosso Município, o que funciona como um verdadeiro programa social, uma vez que desperta o interesse pela música em muitos jovens.
Fundada em 29 de julho de 1.906, portanto, entidade cultural Centenária de nosso Município, a Corporação Musical Santa Cecília solicita subvenção para a ampliação das atividades da Escola de Música, uma vez que a procura pelas aulas aumentou muito e a referida Corporação não tem como manter o custo de mais aulas.

A Corporação Musical Santa Cecília é a única agremiação de seu gênero em nosso Município e realiza um importante trabalho social ao manter gratuitamente uma escolinha de música freqüentada por jovens carentes que ali encontram uma excelente qualidade de ensino.

Com a ampliação da Escola de Música, o custo com professores, Regentes, secretária e músicos aumenta e a Corporação necessita da Municipalidade para dar continuidade às atividades.

A Corporação Musical Santa Cecília constitui entidade sem fins lucrativos ligada à cultura e à arte. Neste sentido, a Lei Municipal n.º 2.522, promulgada em 26 de novembro de 1993, declarou sobredita entidade de utilidade pública. 

Hely Lopes Meirelles preleciona que “as subvenções e auxílios financeiros, sendo atos de liberalidade do Município, devem também ser autorizados por lei local, (...)”.
“Tais subvenções e auxílios só devem ser liberalizados para a realização de obras, serviços e atividades de interesse público (...). Além disto, devem atender as condições estabelecidas na LC 101/2000, na lei de diretrizes orçamentárias, e estar previstas no orçamento ou em seus créditos adicionais”
. (grifado)

O artigo 26 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/00) dispõe:

“Art. 26.  A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica, atender às condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e estar prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais.”
Ademais, o artigo 10 da Lei Orgânica Municipal assim estabelece: 

“Art. 10 - Compete à Câmara, com sanção do Prefeito, dispor sobre as matérias de competência do Município e especialmente: (...)
V - autorizar a concessão de auxílios e subvenções”

Desnecessário salientar, porque de amplo conhecimento da comunidade itatibense e desta Nobre Câmara, a idoneidade da instituição em comento. E, é certo, pois, que a concessão da referida subvenção é de extrema necessidade.

Ressalto, oportunamente, que a entidade beneficiada, nos termos do respectivo Projeto de Lei, deverá cumprir as exigências decorrentes da Lei Federal nº 4.320/64, Lei Orgânica do Município e da Lei Complementar n.º 101/2000, no que couber, prestando contas do destino da verba, observada as Instruções nº 2 (Título Área Municipal, Capítulo I - Das Prefeituras, Seção XIV – Das Transferências de Recursos às Entidades Não Governamentais Sem Fins Lucrativos por Meio de Auxílios, Subvenções e Contribuições), do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Diante das considerações acima expostas e do interesse público que emerge da presente medida, encaminho o incluso Projeto de Lei para a apreciação dessa douta Câmara de Vereadores, e solicito, após os trâmites legais, que o mesmo seja aprovado em caráter de urgência urgentíssima.
Renovo, nesta oportunidade, os meus protestos de estima e consideração.

JOÃO GUALBERTO FATTORI





                                Prefeito Municipal

Ao Exmo. Sr.
ALFREDO JOSÉ ORDINE

Presidente da Câmara Municipal de Itatiba

PROJETO DE LEI Nº 13/2011
“Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder subvenção à Corporação Musical Santa Cecília, na forma e condições que especifica”.





JOÃO GUALBERTO FATTORI, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de seu cargo,





FAZ SABER que a Câmara Municipal de Itatiba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:





Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder à Corporação Musical Santa Cecília, inscrita no CNPJ sob o n.º 44.739.415/0001-57, com sede neste Município, na Rua Comendador Franco, nº 304, Centro, subvenção no importe de R$ 53.904,00 (cinqüenta e três mil novecentos e quatro reais), destinada à remuneração de professores, secretária, Regentes e músicos para a ampliação da Escola de Música.

Art. 2º. O prazo máximo para a apresentação da prestação de contas será a data de 31 de janeiro de 2012, devendo a entidade beneficiada cumprir as exigências decorrentes da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964,  da Lei Orgânica do Município, da Lei Complementar n.º 101/2000 e das Instruções n.º 02/2008 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no que couber. 




Art. 3º. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de verbas próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.





Art. 4º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Itatiba “Prefeito Roberto Arantes Lanhoso”,

em    de               de 2011.

JOÃO GUALBERTO FATTORI

             Prefeito Municipal
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